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1 – PRONUNCIAMENTO

Em cumprimento à determinação advinda do Gabinete do Exmº Conselheiro Relator,
retornam os autos a esta Coordenadoria, para fins de análise da resposta apresentada
pelos  gestores  da  Superintendência  de  Desenvolvimento  Industrial  e  Econômico  –
Sudic,  atinentes aos apontamentos constantes do relatório da auditoria realizada na
Unidade Jurisdicionada pertinente ao período de janeiro a setembro de 2016.

1 - Ausência de registros dos bens imóveis no SIMPAS 

Diante  do  apontamento  da  auditoria,  relativo  ao descumprimento  das  normas
regulamentadoras  de  controle  dos  bens  imóveis,  o  gestor  informa  que instituiu
comissão técnica composta por um arquiteto, um engenheiro e um analista técnico para
realizar um levantamento de dados de todos os ativos existentes no órgão, no prazo de
24 meses, desde a constituição da entidade até os tempos atuais, conforme portaria nº
35, publicada no Diário Oficial do Estado de 03/02/2017.

Por ocasião dos trabalhos atinentes à auditoria do exercício de 2016, cujo processo
tramita nesta Corte sob nº TCE/001208/2017, requisitou-se esclarecimentos acerca do
andamento dos trabalhos da aludida comissão, tendo sido informado que o grupo ainda
não havia  iniciado os seus trabalhos, devido à contenção de despesas imposta pelo
governo estadual, em função da crise financeira pela qual passa o país.

Apesar  dos  argumentos  do  gestor,  o  que  se  vem  observando é  que  a  autarquia
estadual ela não vê, como prioridade,  a regularização dos saldos e a identificação da
sua real situação patrimonial,  tendo em vista que as ações informadas jamais tiveram
efetividade e as fragilidades e deficiências referentes ao controle dos bens imóveis se
perpetuam, sem que se observe empenho da administração da entidade no sentido de
sanear as pendências com a brevidade que o caso requer, ainda que seja visível que tal
descontrole sobre os seus ativos possa permitir eventuais favorecimentos, negociações
indevidas e/ou transações danosas ao patrimônio público.
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2 - Ausência dos registros contábeis dos bens imóveis por força do Decreto nº
16.382/2015, que afeta os bens da Ceasa ao patrimônio da Sudic

Quanto este item, a entidade apenas repetiu a resposta já apresentada no relatório
original.

3 - Fragilidade no controle das receitas decorrentes das concessões remuneradas
de uso

Em resposta à notificação desta Corte, o gestor alegou que a Sudic, por intermédio da
sua  Diretoria  Administrativa  e Financeira,  está  aperfeiçoando o plano de controle  e
arrecadação  das  suas  receitas,  objetivando  sanar  as  deficiências  relatadas pela
auditoria, principalmente no que se refere à redução das inadimplências contratuais.

Ademais, esclareceu a situação de algumas empresas que foram destacadas, quanto
ao valor devido, pontuando, com relação à empresa LAMM Agropecuária, com valor da
dívida acumulada ao longo do tempo  em torno de R$900.000,00,  que  foi constituída
uma comissão para verificar a situação e aberto processo visando a sua regularização.
No que se refere ao contrato com a empresa Moacyr Luciano,  cuja  dívida alcançou
R$48.875,19, informa que foi ajuizada ação judicial ainda sem solução.

Diante  do  exposto,  verifica-se  que  o  gestor  reconhece  as  fragilidades  e  apresenta
medidas  que  não modificam a situação fática  nem afasta a inconformidade  apontada
por  essa  auditoria,  podendo seus efeitos,  caso  realmente  implementadas,  serem
concretizados em exercicios futuros. 

A situação atual  demonstra,  portanto,  a inobservância aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade e da vinculação ao instrumento contratual, previstos no art.
3º  das Leis  no 8.666/1993 e  9.433/2005,  em face da ineficiência nos processos de
fiscalização  e  cobrança  das  dívidas,  comprometendo a  arrecadação  dos  recursos
decorrentes dos aluguéis e sujeitando a administração a passar por eventuais fraudes.

4 - Realização de concessões de uso remuneradas mediante inexigibilidade de
licitação 

Em  resposta  a  este  apontamento, o  gestor  informou  ter  encaminhado  o  ofício  nº
18/2016 - DP ao Secretário de Desenvolvimento Econômico, para que este suscite ao
Exmo.  Governador  do  Estado  o  envio  de Proposta  de  Emenda  Constitucional,  no
propósito de agregar o parágrafo único ao art.18 do texto constitucional do Estado, com
a seguinte redação:
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“(...) Parágrafo Único. AS disposições constantes no caput do presente artigo,
referentemente à autorização legislativa prévia e ao processo licitatório, não se
aplicam, por igual, quando se tratar de alienação de lotes de terrenos, áreas
industriais comerciais ou de serviços, bem como suas edificações, destinadas à
localização planejada, devendo seus critérios serem previamente estabelecidos
em Decreto.”

Informa,  ainda,  que  as  inexigibilidades  realizadas  pela  autarquia, para  os  casos
específicos em questão, obedecem a critérios definidos para os casos de inviabilidade
de  competição,  que  ocorre  quando  o  requerimento  de  aquisição  da  área  se  torna
público e não há nenhuma notificação ou recurso de terceiro interessado, depois da
publicidade por meio do instrumento denominado AVISO.

Pertine mencionar que, durante a auditoria da prestação de contas do exercício de
2016,  por  meio  da  Solicitação nº  FDB07/2017,  reiterada pela  de nº  FDB08/2017, a
auditoria  requisitou esclarecimentos  acerca  da  situação  atual  quanto  às  medidas
cabíveis para  regularizar  a situação  em  comento,  tendo  a  entidade  encaminhado
parecer da Procuradoria Jurídica da entidade, manifestando-se no sentido de inexistir a
ocorrência  da  circunstância  fática  a  que  se  refere  o  caput  do  art.  60,  da  Lei  nº
9.433/2005,  não sendo, portanto constatada a inviabilidade da competição, enquanto
pressuposto lógico a deflagrar a inexistência do processo licitatório público, sugerindo
que  os  autos  fossem remetidos  à  Procuradoria-Geral  do  Estado  por  intermédio  da
Procuradoria de Controle Técnico.

Resta claro, portanto, que, apesar das  alegações dos gestores,  que até demonstram
iniciativas tendentes a corrigir  as distorções identificadas,  embora insuficientes para
afastar o apontamento da auditoria,  as áreas disponibilizadas pela autarquia para uso
pelo  particular  devem  ser  objeto  de  ampla  divulgação,  passíveis  de  competição  e
transparência,  visando à  escolha da proposta mais  vantajosa para  a  administração
pública,  atendendo  ao  art.  3°  da  Lei  Estadual  9.433/05,  quanto  à  observação  dos
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e julgamento objetivo. 

5 - Acompanhamento da situação da Medida Cautelar requerida por este TCE

O gestor informa que  se manteve em concordância com o ato decisório do Plenário
deste TCE, a teor do quanto consignado no corpo da medida cautelar, suspendendo os
pagamentos de qualquer parcela às empresas sob o alcance da medida cautelar. 

Aduz que,  no contrato nº  13/2014, foi glosado o valor de R$396.424,11, acatando a
recomendação deste Tribunal. Já no contrato nº 27/2013, também não houve nenhum
pagamento  à  contratada,  que  ingressou  em juízo  com  pedido  de liminar,  a  fim de
suspender a Medida Cautelar em questão. 
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Já em relação ao contrato nº 18/2014, o gestor informou que procederia com a glosa do
valor integral do  apontamento deste  Tribunal  e  que,  em  relação  ao  contrato  nº
008/2014, seria realizada nova conferência dos números, pelo setor competente, para
posterior envio ao TCE, visando consenso quanto ao real valor a ser glosado.

6 -  Ausência  de  retenção  e  recolhimento  de  tributos  -  Contratos  no 42/2014,
16/2016 e 19/2016

Quanto a este apontamento, registre-se que a auditoria acata a argumentação do gestor
em relação à empresa Consórcio Cab. Quanto aos demais contratos, o gestor informou
que  “no  próximo  pagamento  de  fatura  que  a  SUDIC  fizer,  os  valores  devidos  dos
contratos 42/2014 e 16/2016, serão debitados com os devidos encargos”. 

Deste modo, durante o exame da multicitada prestação de contas do exercício de 2016,
a auditoria requisitou esclarecimentos, por meio da Solicitação nº GSG02/2017, acerca
das  medidas  adotadas para  regularizar  a  situação,  obtendo  resposta,  datada  de
04/05/2017, que a  entidade  concluiu  pela  dedução,  em  faturas  pendentes  de
pagamento,  das  retenções  não  efetuadas,  bem como  que  passará  a  realizá-las,  à
alíquota  de  1,5%  do  valor  integral  da  fatura  apresentada  pela  contratada.  A
Superintendência anexou à sua resposta  o  Documento de Arrecadação de Receitas
Federais (DARF) indicando o valor total, acrescido de multa e juros, pertinente a cada
nota  fiscal  paga  no  exercício  de  2016, referentes  aos  contratos  sob  nº  042/2014
(R$14.627,00) e 016/2016 (R$3.820,76).

Diante do exposto, não há como afirmar se as situações foram, de fato, regularizadas,
haja vista que, conforme informou a autarquia estadual, os processos nos 18690/2016 e
18682/2016,  por  meio dos quais a Sudic faria  as compensações devidas,  ainda se
encontravam pendentes de pagamento até o final  dos trabalhos de campo daquela
auditoria.

Assim,  recomenda-se que  a unidade  jurisdicionada, quando  da  liquidação  das
despesas,  atente  para  a  legislação  que  rege  a  matéria,  especificamente  quanto  à
retenção e o recolhimento dos tributos devidos, de modo a evitar eventuais multas e
acréscimos legais, além da responsabilização solidária em caso de inadimplemento das
obrigações legais assumidas pelas contratadas.
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7 -  Pagamento efetuado pela  Sudic em desacordo com  a  proposta  de  preços
apresentada pela contratada

Este apontamento foi adequadamente esclarecido pela autarquia estadual.

8 - Ausência de designação de responsáveis específicos para o acompanhamento
e fiscalização dos contratos

Diante  da  irregularidade  identificada  pela  auditoria,  o  dirigente  afirma  que  a
Coordenação de Serviços Gerais da Sudic, unidade que seria competente para exercer
a fiscalização dos contratos apontados, possui uma única servidora efetiva atuando na
área,  e  que  ela  estaria  impossibilitada  de  exercer  tal  fiscalização  por  se  encontrar
envolvida em outros processos internos. Ademais, alega que a autarquia, ao longo dos
últimos  três  anos,  vem  solicitando  a  realização  de  concurso  público  ao  Governo
Estadual para reposição do quadro técnico de pessoal, sem obter êxito, de modo que,
para  cumprir  o  quanto  determinado  na  norma,  vem  indicando  pessoal  do  quadro
temporário para exercer a função de fiscal, mesmo em desacordo com o estabelecido
no art. 153 da Lei Estadual nº 9.433/2005.

9 -  Deficiências  nos controles  internos  evidenciadas  pela  ausência  de
documentação  exigida  para  liquidação  de  despesa,  durante  a execução  dos
Contratos nos 15/2015, 18/2015 e 19/2016 

A  auditoria  apontou  que  a  entidade  não  manteve adequado  controle  sobre  a
apresentação da documentação necessária à liquidação da despesa pública, não tendo
identificado,  nos processos de pagamento  examinados,  as  peças exigidas tanto  no
contrato quanto  na  Lei  nº  4.320/1964. Durante  a inspeção,  foram requeridos  esses
documentos  faltantes,  os  quais  foram  entregues  parcialmente,  tendo  a  auditoria
observado que  as  peças  encaminhadas  não  estavam  referenciadas,  separadas  e
identificadas por mês e por processo de pagamento, bem como alguns comprovantes
se encontravam ilegíveis, impossibilitando confrontar os documentos com os processos
de pagamento, para verificar se se referiam, de fato, às peças ausentes.

Durante a pluricitada auditoria na prestação de contas da entidade, relativa ao exercício
de 2016, a partir do exame realizado  nos processos de pagamento, verificou-se que
houve  reincidência  quanto  a  esses  apontamentos,  haja  vista  a ausência  da
documentação exigida nos contratos, tais como comprovantes mensais de pagamento
de  transporte,  alimentação,  planos  de  saúde  e  odontológico,  folha  de  pagamento,
documentos de regularidade fiscal (Certidões Negativas de Débito), dentre outros.
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Diante disto, requisitou-se esclarecimentos, por meio das Solicitações nº GSG01/2017,
GSG03/2017, GSG04/2017 e GSG05/2017, reiteradas pela Solicitação nº GSG07/2017,
quanto aos pagamentos efetuados sem a apresentação dos documentos exigidos nos
contratos.  Na  ocasião,  a Sudic  disponibilizou  os  comprovantes  de  pagamento  de
transporte e alimentação, relativos aos contratos sob nº 15/2015 e 18/2015, entretanto
constatou-se divergências entre os valores apresentados  em planilhas mensais  para
pagamento de vales-transporte e alimentação e os verificados na transferência bancária
aos empregados. 

Além disso, a autarquia, até o encerramento dos trabalhos daquela auditoria, não havia
disponibilizado  os documentos  ausentes,  pertinentes ao  contrato  nº  19/2016; os
comprovantes de transferência bancária  ou contracheque dos empregados vinculados
ao contrato nº 18/2015, que atestem o recebimento de salários, em relação aos valores
da folha de pagamento dos meses de maio, setembro e outubro de 2016, bem como os
comprovantes  de  pagamento  de  plano  de  saúde  dos  empregados vinculados  aos
contratos sob nº 15/2015 e 18/2015, conforme também apontado durante a inspeção.

A mencionada auditoria na prestação de contas da Sudic concluiu pela fragilidade dos
controles internos administrativos da entidade pública, consubstanciada pela ausência
de documentação exigida nos contratos, o que demonstra que a autarquia não exerce a
ampla e permanente fiscalização na execução desses contratos. Por consequência, tais
deficiências podem gerar descontrole na  liquidação da despesa durante a execução
desses contratos, uma vez que  a superintendência não conseguiu demonstrar que a
documentação exigida era apresentada mensalmente para fins de quitação das faturas
apresentadas pelas contratadas, descumprindo, portanto, os já mencionados artigos 62
e 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, acerca das exigências para a adequada liquidação
da despesa pública.

De tudo quanto exposto, tem-se que as situações em apreço exigem da entidade um
controle  sistemático  e  efetivo  durante  a  liquidação  da  despesa,  a  fim  de  ratificar
tempestivamente a legalidade do pagamento, fazendo cumprir  as  determinações  dos
acordos firmados  e as normas legais vigentes.  Ademais,  conforme já mencionado no
relatório desta inspeção,  a anexação dos documentos que suportam a despesa deve
ser  promovida  no  momento  da  liquidação  dos  pagamentos  pela  autarquia,  em
atendimento  às  normas  contratuais  pactuadas,  já  que  a falta  de  verificação  dos
requisitos para o pagamento das despesas evidencia deficiências nos procedimentos
de controle. 
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10 - Contratos executados sem apresentação da garantia prevista 

Este idem foi devidamente comprovado pela entidade auditada.

11 – Convênio Senai

O gestor informa que o convênio ainda se encontra em fase de conclusão da Tomada
de Contas, restando pendente a devolução dos recursos indevidamente utilizados pela
entidade conveniada e a conclusão de processo indenizatório que a autarquia pretende
formalizar. Apenas após a conclusão de todo o procedimento no âmbito da entidade
estadual é que o processo será encaminhando ao TCE para apreciação e julgamento,
conforme determinado por esta Corte.

12 – Conclusão

As alegações e documentos trazidos aos autos pelos gestores da autarquia,  assim
como a análise dos documentos por eles acostados, demonstram que a Administração
não se encontra inerte e seus dirigentes estão atentos aos apontamentos dos relatórios
de auditoria deste TCE, entretanto,  não foram suficientes para modificar  a  sugestão
apresentada  pela  auditoria  no  relatório  original,  de  que  este  Tribunal  recomende à
autarquia que sejam aperfeiçoados os seus controles internos, bem como determine a
correção das irregularidades apontadas neste relatório,  especialmente no que tange
àqueles  itens  que  já  vêm sendo  objeto  de  comentários  em relatórios  de  auditorias
anteriores e permanecem ocorrendo sem a atenção devida por parte da administração
da Sudic.

Gerência 2A, 03 de julho de 2017

Equipe de Auditoria:

Denilson Martins Machado: Gerente de Auditoria
Fernanda Dantas Barreto: Auditora Estadual de Controle Externo
Gilda Souza Gomes: Agente de Controle Externo
Jorge de Souza Tavares: Técnico
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Este documento foi assinado eletronicamente por:
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Fernanda Dantas Barreto
Auditora Estadual de Controle Externo - Assinado em 03/07/2017
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Agente de Controle Externo - Assinado em 03/07/2017

Denilson Martins Machado
Gerente de Auditoria  - Assinado em 03/07/2017
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